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a) as prioridades da administraÉo pública municipal;
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de2027',

d) as disposições relativas às despesas com pessoal e encargos sociais;

e) as disposições relativas t O'''0" pública e seus respectivos encargos;

fl as disposiçõe" *U'" 
"rt"l"ções 

na legislação tributária Municipal;

g) critérios para a a\aliaúo dos resultados dos programas Íinanciados com recursos

dos orçamentos



h) condições e exigências para transferências de recursos a entidades públicas e

privadas,

i) lntegralizar ações e políticas públicas dentro das prerrogativas do Pacto Paraibano

pela Primeira lnfância, de iniciativa do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, em

paralelo no Pacto Nacional pela Primeira lnfância criado pelo Conselho Nacional de

Justiça - CNJ e atualmente a cargo do Ministério dos Direitos Humanos e Cidadania,

destinado ao fortalecimento das políticas públicas priorizando ao desenvolvimento e

acompanhamento infantil, com elaboração de planos, programas e projetos que

promovam o atendimento integral de crianças de 0 a 6 anos, nas áreas de educação'

saúde e de assistência social.

j) outras disposições gerais.

CAP|TULO II

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Art. 2o - As metas e prioridades da administraçáo pública municipal, as quais

precedência na alocação de recursos na lei orçamentária do exercício financeiro de

2027, embora não se constituam limites à programação das despesas, serão assim

fixadas:

l. Poder Legislativo
a) Modemização dos serviços do Poder Legislativo, mediante a racionalização das

atividades administrativas e melhoria das rotinas de trabalho;

b) Adoção de iniciativas que venham sensibilizar a população para a participação do
processo legislativo.

ll. Poder Executivo

a) Ampliação e melhoria da infraestrutura dos equipamentos públicos e adequaÉo do

quadro de servidores para a oferta de serviços essenciais básicos nos segmentos.

a.l. Educação - oferta de vagas no ensino infantil, valorizando e qualificando as

ações e políticas públicas da Primeira lnfância, ensino regular fundamental para todas

as crianças em idade escolar dentro das expectativas do Plano Nacional de Educação
(PNE) com foco nas seguintes metas:

a.1 .1 estruturantes para a garantia do direito a educaçáo básica com qualidade, e que

assim promovam a garantia do acesso, à universalização do ensino obrigatório, e à
ampliação das oportunidades educacionais.com melhoria do ensino infantil e
fundamental;

a.1 .2 de redução das desigualdades e à valorização da diversidade que visem a

equidade;

a.'1 .3de valorizaçáo dos proÍissionais da educação para assegurar que âs metas
anteriores sejam atingidas.

a.2. Saúde e saneamento - Com restauração da rede física e melhoria da qualidade
dos serviços de saúde de acesso universal, igualitário e gratuito prestados na rede
municipal com destaque para os níveis de atendimento que proporcione a melhoria
da qualidade de vida da população, redução da mortalidade infantil, com reforço a
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programas de nutrição para as crianças vulneráveis, mediante consolidação das

ações básicas de saúde e sanêamento;

a.3. Promoção social à família, à criança da primeira infância e ao adolescente e à=
população idosa com ênfase no cumprimento das políticas estabe lecidas no Estatutoã

do ldoso, Estatuto da Criança e do Adolescente devendo na lei orçamentária, Plano
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Municipal da Primeira lnfância, os recursos relativos a programas sociais serem 5-

prioritariamente destinados ao atendimento de habitantes carentes do Município com 
6

renda comprovadamente inferior a um quaúo de salário-mÍnimo por pessoa da família.

a.4. lncentivo aos trabalhos rurais mediante ampliação de assistência ao trabalhador

com a promoção de metas e prioridades que venham contribuir para a descoberta das

vocações locais.

a.5. Ampliaçâo de oferta de emprego e renda à população mm a promoção de

capacitação e criação e incentivo para as oportunidades do primeiro emprego em

parceria com a iniciativa privada.

a.6. Recuperação e conservaçáo do meio ambiente visando ao atendimento das

determinações constantes no ad. 225 da Constituição Federal.

a.7. De desenvolvimento, em articulaçáo com os governos estadual e federal, de

programas voltados à implementar políticas de renda mínima, enadicação do trabalho

infantil, preservação do meio ambiente, construÉo de casas populares e preservação

das festividades histórico-culturais e artísticas.

b. Reforço da infraestrutura econômica, nas áreas de:

b.'t . Transporte, com melhoramento e conservaçáo da malha viária municipal;

b.2. Energia elétrica, para fins de inigação e eletrificação rural;

b.3. Construção de reservatório e de rede de distribuição de água para o consumo

humano e de inigaçáo.

c) Apoio ao desenvolvimento dos setorês diretamentê produtivos, nos
segmentos:

c.1 . Do desenvolvimento da agropecuária;

c.2. Da indústria, com ênfase às pequenas e microempresas;

c.3. Do desenvolvimento da produção mineral.

d. Ações administrativas gue obietivem:

d.1 . A reorganizaçâo e modernização da estrutura administrativa do Poder Executivo
Municipal, visando à otimização da prestaçáo dos serviços públicos à comunidade;

d.2. A busca do equilíbrio financeiro do municÍpio pela eficiência das políticas de
administração tributária, cobrança da dívida e combate à sonegação.
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a.1. Atendimento e Pnoridade no desenvol vimento de açóes voltadas ao ensino infantil

creches e Pré-escolas ) à População de zero a seis anos' de modo a atender à

tota lidade das crianças nesta faixa etária;

a.2. Atendimento do ensino fundamentaI à população de seis a quatoze anos'

aumentando a oferta de vagas em 100%;

educacional, Provendo cuÍsos ou

a.3. Melhoria da

feinamento Para o minimo
produtividade do sistema

de I 00o/o dos Professo res da rede municiPal;

o acima de 14 (quatoze) anos'

a.4. Redução do índice de analfabetismo da PoPulaçã
adultos em 90%

aumentando a oferta de vagas no ensino de jovens e

a.5. Redução à zero da taxa de evasáo escolar' implementando o Programa de

gaÍantia de bolsa escola e de esPorte e laser;

e de necessidades esPeciats;

a.6. Apoio ao portador de deficiências físicas

s alunos do muntct pro,

a.7. ManutenÉo do transporte escolar para o

sica e desporto param mais escolas da

a.8. ExPansão das atividades de educação fi

rede MuniciPal de enstno

da escolar a todas as escolas do município;

a.9. Distíbuição da meren

a.10. APoio à atividades e extensão universitária;
almente, a Promoção

a.1'1. APoio a todos os Proietos cultu rals
da cidade, carnaval'
do municíPio, esPect

festas iuninas e do

das festividades comemorativas do dia

(a)Padroeiro(a)

l' ?:;ffi:i§ve s de saúde da :::lllTlJiÍ;íH:ff:iffiT:: ;J:l,',ff ::
mortalidade infantil' com ort

:: ;:ffff:11'l,no''"'on"'' emersenciar e hospitarar à popuração do municipio;

b. 3. Manutenção do Fundo Municipal de Saúde;

b. 4. Estruturação dos serviços- de 
,Y'11?:,:'',:.':""itária' 

controle de doenças e

ion],""]r"n'o dos serviços de saúde do munlcipro'

b. 5. Manutenção dos Programas Básicos de Saúde na Família;

b. 6. Manutenção dos Programas de Saúde na Familia'

c. De habitação e saneamento básico

c. 1 . Aprimoramento da infraestrutura básica do município;
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c. 2. Construção e melhoria de casas populares

d. De assistência social

D.1. Assistência à criança, adolescente, idoso e às pessoas com deficiência (PCD's),

mediante a ampliaÉo dos serviços, programas e benefícios;

D.2. Ampliar, bem como acompanhar os serviços e programas de assistência

comunitária;

D.3. Garantir e ampliar os mÍnimos sociais na forma de benefícios eventuais no objeto

de cestas básicas, direcionados às famílias em vulnerabilidade social;

D.4. Auxílio financeiro para pessoas e famÍlias em vulnerabilidade §ocial, na ocasião

do egresso e de deslocamento para outros municípios e centros;

D.5 Assistência aos micros - empreendedores, empresas comunitárias, capacitação,

qualificação para proporcionar geração de renda;

D.6 Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS.

D-7 - Promoção de Políticas Públicas para Mulheres. Tem como direkizes: Atuar em

rede, articulando organizaçÕes públicas e privadas na promoção das mulheres;

promover articulação com os organismos internacionais; contribuir para o alcance do

Objetivo 5" da Agenda 2030 da ONU que recomenda "Alcançar a igualdade de gênero

e empoderar todas as mulheres e meninas".

d-8 - Ampliar a oferta das comunidades mais distantes com o serviço em

complementação ao trabalho social com famílias desenvolvido pelos CRAS para

fortalecimento do protagonismo e autonomia, da convivência familiar e comunitária

como íorma de prevenção das situações de risco social tais como segregação e

institucionalização de idosos, crianças e adolescentes. (Acrescido).

d-9 - Ampliar a oferta das comunidades mais distantes da sede do Programa e

contribuir para a superação da pobreza, em três eixos de atuação: Alívio imediato da

pobreza, por meio da transferência direta de renda às famílias. O Cadasko Unico -
CadUnico é um instrumento cooÍdenado pelo Ministério do Desenvolvimento e
Assistência Social, Família e Combate à Fome que tem como objetivo identificar e

cÂÍacreÍizaÍ as famÍlias brasileiras de baixa renda, sendo também pré-requisito para

participação em mais de 30 programas e seruiços disponibílizados.

II. NA ÁREA ECONÔMrcA:

a. Agropecuária

a.1 . Assistência e incentivo à produçâo agropecuária;

a.2. Aquisição de equipamentos e implementos agrícolas, para realização de serviços
junto aos agricultores caÍentes;

a.3. Fortalecimento do pequeno produtor rural;

a.4. Distribuição de sementes ao agricultor familiar;

a.5- Obras e açôes de convivência com a seca e combate à pobreza rural.
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a.6. Capacitação junto aos pequenos produtores rurais
pÍoÍissionalizantes.

b. lndústria, comércio e turismo

b.'l . Apoio às pequenas e microempresas do município;

através de cursos

lll. Na área de infraestrutura

a. Recursos hidricos

1 . Desenvolvimento da infraestrutura rural, para fins de irrigação;

b. Aquisiçáo de veículo utilitário para Secretaria de Agricultura.

í . Conservação e apoio à malha rodoviária municipal;

2.Limpeza, ampliação e criação de açudes comunitários;

3.manutenção e perfuraÉo de poços artesianos.

c. Energia

1. Ampliação de redes de eletrificação urbana e rural;

2. Manutenção da eletrificação urbana e rural;

d. SeÍviços urbanos

1. Melhoria e ampliação das condições de funcionamento dos serviços de limpeza

pública da cidade, com modernização da coleta de lixo;

2. Ampliação e manutenção da coleta de lixo;

3. Manutenção, ampliação e adaptação de prédios públicos do município;

4. Arborização da cidade;

Parágrafo Unico - Parte integrante desta Lei, anexo único que estabelece a Íixaçáo
das despesas de capital para o exercÍcio de 2027 .

Aú 40 - Para os efeitos desta Lei, entende-se por:

l. Programa: o instrumento de organização da ação governamental, visando à
realização dos objetivos pretêndidos, em consonância com o plano plurianual;

ll. Atividade: um instrumento de programação destinado a alcançar o objetivo de um
Programa, envolvendo um conjunto de operações de caráter contínuo e permanente,

dos quais resulte um produto característico da ação do governo.

lll. Projeto: um instrumento de programação necessário para alcançar o objetivo de
um Programa, envolvendo um conjunto de operaçôes, limitadas no tempo, de que

decorra a expansáo ou aperfeiçoamento da ação governamental.

lV. Operação especial: as despesas que não contribuem para a manutenÉo,
expansão ou aperfeiçoamento das ações do govemo, das quais não resulta em
produto, e não gera contraprestação direta sob forma de bens ou de serviços.

§ 1o - Cada programa deverá identificar as ações necessárias para atingir os seus
objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operações especiais, especificando
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os respectivos valores e metas, bem como as respectivas unidades orçamentárias
responsáveis pela realização da ação.

§ 2o - As atividades, projetos e operações especiais serão desdobrados em metas

específicas, com localização física integral ou parcial, em relação as quais náo poderá

haver alteração na Íinalidade ou na denominação.

§ 30 - Cada atividade, projeto ou operação especial deverá indicar a função e a
subfunção a que se vincula.

Parágrafo 40 - A lei do orçamento identificará as atividades, projetos e operações

especiais, por categoria de programaçâo e respectivos subtítulos, com indicação de

suas metas físicas.

CAPiTULO III

DA ORGANIZAçÃO E ESTRUTURA DOS ORçAMENTOS

Art. 50 - O Projeto de Lei Orçamentária Anual que o Poder Executivo encaminhará à

Câmara Municipal será composto de:

l. Mensagem;

ll. Projeto de Lei do Orçamento;

lll. Tabelas explicativas;

§ 1" - A mensagem que encaminhar ao projeto de lei orçamentária anual conterá:

a. Exposição circunstancial da situação econômica financeira do Município;

b. Exposição e justificativa da política econômico-financeira;

c. Justificativa da receita no tocante ao orçamento de capital;

Art. 6o - O orçamento fiscal discriminará a despesa por unidade orçamentária
delatando-a, por categoria de programação, em seu menor nível, com as respectivas
dotaçôes, a fonte de recursos e os grupos de despesas, conforme a seguir
discriminados:

I. DESPESAS CORRENTES

a. Pessoal e encargos sociais;

b. Renegociação das dívidas e pagamentos de juros e demais encargos decorrentes;

c. Pagamento de precatórios judiciários e de outras obrigações legais;

d. Outras despesas correntes.

II. DESPESAS DE CAPITAL

a. lnvestimentos,

b. lnversão financeira;

c. Amortização da dívida consolidada;
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d. Outras despesas de capital APROVADO
EM: -lé-
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CAPITULO IV

DAS DIRETRIZES GERAIS PARA ELABORAÇÃO DOS ORçAMENTOS ESUAS

ALTERAçOES

Seção I

Das Diretrizes Gerais

AÍ1.70 - Na elaboração do orçamento fiscal para o exercício de 2027 deverão ser

observadas, ainda, as seguintes orientações:

l. As despesas deverão ser orçadas a preço de julho de 2026;

ll. O chefe do Poder Executívo encaminhará à Câmara Municipal, ate 30 de junho do

corrente ano, a previsâo de receita e respectiva memÓria de cálculo para o ano de

2027:

lll. A Mesa da câmara encaminhará ao PreÍeito Municipal, até 31 de julho do corrente

exercício, a proposta orçamentária relativa às dotaçÕes do Legislativo Municipal para

o exercicio de2027, observadas as disposições do art. 29-A da Constituição Federal,

com a redação que lhe foi dada pela Emenda Constitucional no 2512000;

lV- O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, incluídos os subsídios dos

Vereadores e excluídos os gastos com inativos, não poderá ultrapassar o percentual

de 7% (sete por cento), relativos ao somatório da receita tributáÍia e das transferências

previstas no § 5 o do art. 153 e nos arts. 158e 159, efetivamente realizado no exercício

anterior:

V. O Prefeito do Município encaminhará à Câmara Municipal o Projeto dê Lei

Orçamentária Anual para o exercício de2027, até 15 de agosto/setembro (vale o que

estiver na CF ou LO) vigente.

Vl. A Câmara Municipal deverá devolver para §ansão do Chefe do Poder Executivo o

projeto com os respectivos autógrafos, ate 15 de dezembro 2026;

Vll. O Prefeito deverá sancionar a Lei Orçamentária Anual e publicala até 31 de

dezembro do corrente ano;

Vlll. A Lei Orçamentária Anual (LOA) deverá:

a. Ser acompanhada dos demonstrativos e anexos previstos no art. 50 da Lei

Complementar Federal no 101, de 2000 (Leí de Responsabilidade Fiscal);

b. Consignar, sob o título de "RESERVA DE CONTIGÊNCIA", dotação genérica no

valor de 0,5o/o (zero vírgula cinco por cento) da Receita Corrente Líquida;

lX. Na Leí Orçamentária, a receita prevista e a despesa fixada deverão obedecer à

classíficaçáo constante dos anexos 2 e 6 da Lei 4.320, de 17 de março de 1964;

X. Para a reserva de contingência tenha realidade material, durante o exercício
financeiro de 2027, somente poderão ser comprometidos 99,5% (Noventa e Nove

lnteiros e Cinco Décimos por Cento), da receita com as despesas orçamentárias;



Xl. Durante a execução orçamentária a RESERVA DE CONTIGÊNCIA só deverá ser

utilizada para:

a. Financiar passivos contingentes de natureza emergencial ou de valor imprevisível
quando da elaboração da lei orçamentária; T
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b. Pagar despesas relativas a eventos extraordinários que representam riscos à vida,

à saúde ou à segurança da populaÉo; Ê

c. Cobrir frustaÉo de arrecadação de receita de transferências, que deveria ser ã

empregada em projetos ou atividades pertinentes às metas e prioridades da

administração municipal fixada para o ano de2027.

Art.80 - O projêto da lei orçamentária a ser encaminhado pelo Poder Executivo à

Câmara Municipal será constituído de:

l. Texto da lei;

ll. Quadros orçamentário consolidado;

lll. Anexo do orçamento fiscal, discriminando a receita e a despesa, na forma definida

nesta lei e nas demais leis federais que regem a esÉcie;

lV. Os quadros orçamentários a que se refere o inciso lll do An.22 da Lei Federal no

4.320tu.

Art. 90- O Projeto de Lei Orçamentária demonstrará, ainda, a estimativa da margem

de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado para o ano de 2027 
'

em valores conentes e em termos de percentual da receita líquida, destacando-se,
pelo menos, as relativas aos gastos com pessoal e encargos sociais.

Art. 10 - A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da lei orçamentária de

2026 deverá ser realizada de modo a evidenciar a melhor transparência na gestáo

fiscal, observando o princípio da publicidade e permitindo-se o amplo acesso da

sociedade a todas as informações relativas a cada uma dessas etapas.

Art. í1 - A elaboração do projeto, a aprovaÉo e a execução da lei orçamentária de

2026 deveráo levar em conta, ainda, a obtenção de superávit primário, a ser
demonstrado no anexo de Metas Fiscais, observados, contudo, o que dispõe a
respeito o aÍt. 70 antecedente.

AÍí 12 - O Poder Legislativo terá como limite de suas despesas correntes e de capital

em 2027, para efeito de elaboração de sua respectiva proposta orçamentária, o total
da receita tributária mais transÍerências constitucionais realizadas no ano de 2026, em

observância, ainda, aos princípios da emenda constitucional no 2412000.

Art 13 - Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, à alocaçáo
dos recursos na lei do orçamento e em seus créditos adicionais será feita de forma a
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proporcionar o controle dos custos das ações e a avaliação dos resultados dos
programas de govemo.

Art. 14- A cada programa das áreas de educação, saÚde e assistência social previstos -
no orçamento, deverá ser associado um PRODUTO, medido segundo unidades não ã
monetárias, tendo custo unitário estimado igual ao total das dotações previstas no

orçamento para o programa, dividido pelo número de unidades físicas previstas.

Parágrafo 10 - Por unidades físicas entendem-se as unidades do produto esperado
pelo emprego de recursos públicos, a exemplo do número de alunos matriculados,

número de atendimentos odontológicos, número de consultas médicas, número de

famílias assistidas e assim por diante.

Parágrafo 2o - Ao final do exercício, o custo unitário será representado pelo valor da

despesa realizada no programa, dividida pelo número de unidades efetivamente
produzidas.

Parágrafo 30 - Até 31 de Janeiro de 2027 , o CheÍe do Poder Executivo Municipal fará

divulgar custo unitário revisto, o custo unitário realizado, o produto obtido na execução

do programa, a quantidade estimada e a quantidade realizada.

Parágrafo 40 - Divulgará, também, o total das despesas realizadas pela adminiskação
pública e o total dos gastos na realização dos programas das áreas de saúde,

educaçáo e assistência social.

AÍt. 15 - É vedada a inclusão, na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais, de

dotações a título de subvenções sociais, ressalvadas as destinadas a entidades
privadas sem fins lucrativos de atividades de natureza continuada que preencham

uma das seguintes condiçÕes:

l. Sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas áreas de assistência

social, saúde ou educação;

ll. Sejam vinculadas a organismos nacionais ou internacionais de natureza

fi lantrópica, institucional ou assistencial;

lll. Atendam ao disposto no ar'..2O4 da Constituiçâo Federal, bem como ao art. 61de
suas Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT).

§'lo - A habilitaçâo ao recebimento de subvenções sociais por parte de entidades
privadas sem fins lucrativos dar-se-á mediante a apresentação de declaraÉo, que

comprove seu regular funcionamento nos últimos cinco anos, emitida no exercÍcio de
2018 por três autoridades locais, além de comprovante de regularidade do mandato
de sua diretoria.

§ 2o - As subvenções sociais previstas no orçamento só poderão ser transferidas
mediante celebração do convênio, obrigando-se o beneficiário a prestações de contas
e a obedecer, na formalização dos respectivos instrumentos e na liberação de
recursos, as regras do art. 184 da Lei Federal no 14.'133DO21, com suas alterações
posteriores.

§ 3o - É vedada a inclusão no orçamento de dotação global a tÍtulo de subvenções
sociais.
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AÍt. '16 - É vedada, também, a inclusão de dotações na Lei Orçamentária e em seus
créditos adicionais, a título de "AUXÍLIOS" a entidades privadas, ressalvadas as sem

fins lucrativos e desde que:

l. Prestem atendimento direto e gratuito ao público e estejam voltadas para o ensino§
especialjunto à comunidade escolar municipal do ensino fundamental ou equivale

tu
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ll- Estejam voltadas para as a@es de saúde e dê atendimento direto e gratuito aoS

público, ou que estejam registradas junto ao Conselho Nacional de Assistência Socialã
- CNAS;

lll. Sejam consórcios intermunicipaís de saúde, ou equivalente, constituídos
exclusivamente por entes públicos, que participem da execução de programas

nacionais de saúde;

lV. Sejam qualificados como Organização da Sociedade Civil de lnteresse Público, na

forma da legislaçâo pertinente.

Art. 17 - A execuÉo das açÕes de que tratam os artigos 13 e 14 desta Lei fica

condicionado, entretanto, à autorização exigida pelo art. 26 da Lei Complementar

Federal no 101/2000 (LRF).

Art. í8 - As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos do orçamento
municipal, a qualquer título, sujeitarem-se à fiscalização pelo Poder concedente, com

a Íinalidade de se verificar o cumprimento de metas e objetivos para os quais

receberam os recursos.

Seção ll

Das Diretrizes do Orçamento de lnyestimentos

Art í9 - O orçamento de investimento, previsto para cada órgão, deverá constar,

necessariamente, do plano plurianual de investimentos, bem como nos

demonstrativos orçamentário, destacando-se, pelo menos:

l. Os investimentos correspondentes à aquisição de bens móveis e/ou construção de
bens imóveis;

Í1. Os investimentos financiados com recursos originários de operações de crédito
vinculados a projetos especíÍicos, quando Íor preciso.

Parágrafo Único - Só serão incluídas na proposta orçamentária dotações para

investimentos, se forem consideradas prioritários para o município ou etendem às
exigências desta lei.

Art 20 - Na programação de investimentos serão observadas, ainda, as seguintes
prioridades:

l. lnclusão de projetos em andamento;

ll. lnclusão de projetos em fase de conclusão.



Parágrafo Único - Não poderá ser programado investimentos à custa de anulação de

dotaÉes de projetos em andamento, desde que executados em pelo menos 107o

(dez por cento).

CAPíTULO V

DAS DtSPOStçÕeS Retarvls AS DESPESAS COM PESSOAL EENCARGO
soclAls ã

Art 21 - O orçamento fiscal compreenderá a despesa com pessoal de todos os órgâos

dos poderes do Município.

Parágrafo Unico - Consideram-se despesas com pessoal, para fins previstos neste

artigo:

l. A remuneração dos agentes políticos;

ll. Os vencimentos e vantagens fixas dos servidores ativos do Município;

lll. As obrigações patronais;

lV. As demais despesas, assim consideradas pela no 101/2000.

AJL 22- As despesas com pessoal ativo e inativo, do Poder Executivo, da Câmara

Municipal e respectivos en€rgos sociais, obedecerão aos limites máximos previstos

nos artigos 19 e 20 da Lei Complementar Federal no 101, de 2000.

Aú 23 - Se a despesa total com pessoal e enc€lrgos de qualquer dos Poderes do

Município ultrapassar os limites de que trata o artigo precedente, o chefe do Poder

Executivo adotará as providências previstas no art. 23 da mencionada Lei

Complementar Federal no 101 , de 2000, com vistas a reduzi-la aos limites máximos
permitidos por lei.

Art. 24 - O projeto de lei orçamentária demonstrará, ainda, a estimativa da margem

de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado para o exercício
financeiro de 2027, em valores correntes e em termos de percentual da receita

corrente líquida, destacando-se, pelo menos, as relativas aos gastos com pessoal e

encargos sociais.

Parágrafo 10 - As despesas com pessoal e encargos sociais no ano de 2027 não
poderão ultrapassar, em percentual da receita corrente líquida. O montante estimado
para o exercício de 2026, acrescido de alé 20% (vinte por cento), se este for inferior
ao limite estabelecido no inciso lll do art. 20 da Lei Complementar Federal no 101, de
2000.

TíTULO VI

DAS ALTERAçOES XA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA
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Art 25 - A lei municipal, que concede ou amplie incentivo ou benefício de natu

tributária, somente será aprovada se atendidas às exigências do art. 14 da

Complementar Federal no 10'1, de 2000.

Art. 26 Na estimativa do receitado projeto de lei orçamentária poderão se

P
É
fr
o

(,
oY

(í
s

F

considerados os efeitos de propostas que objetivem alterar a legislação tributária

municipal, as quais venham estar em tramitação na CâmaÍa Municipal até a
aprovação do orçamento de 2027 .

§ 1o - Se estimada a receita, na forma deste artigo, no projeto de lei orçamento:

l. Serão identificadas as alterações propostas na legislação tributária e especificada a

receita adicional esperada, em decorrência de cada uma das propostas e seus

dispositivos;

ll. Será apresentada programação especial de despesas, condicionada à aprovação

das respec'tivas alterações na legislação tributária.

Parágrafo 2o - Caso a proposta de alteraçáo na legislaçâo tributária não seja aprovada,

ou somente o seja parcialmente, até o envio do projeto de lei do orçamento para

sanção do Prefeito, de sorte que em deconência disto não possam ser realizadas as

receitas esperadas, as dotações à conta dos reÍeridos recursos serão canceladas,

mediante decreto executivo, até trinta dias após sanção da lei orçamentária.

§ 30 - Também por decreto, a ser editado no mesmo prazo do parágrafo anterior, o

Chefe do Executivo promoverá a substituição das fontes de recursos condicionadas,

constantes do orçamento sancionado, deconentes de alteraçÕes na legislação

tributária municipal aprovada antes do encaminhamento do projeto de lei orçamentária
para sanção, pelas respectivas fontes de receita definitivas.

§ 40 - Aplica-se o disposto neste artigo às propostas de alteração na vinculação das

receitas.

CAP|TULO VII

DAS DTSPOSTçÕES rrUats

AÍL 27 - Até trinta dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual, o Prefeito

Municipal divulgará o cronograma mensal de desembolso e as metas bimeshais de
arrecadação para o exercício de 2027 .

Art 28 - Oclnendo frustação das metas bimestrais de arrecadação, ou acas seja

necesúria a limitação de empenho de dotações e da movimentação financeira, para

se fazer Íace às metas de resultado primário, em observância aos princípios do art. 90

da Lei Complementar Federal no 101 , de 2000, será fixado separadamente percentual

delimitações para o conjunto de projetos ou de atividades orçados e calculados de

forma proporcional à participação dos Poderes em cada um dos citados conjuntos,



excluídos as despesas cuja execução se constitua obrigação constitucional ou leg

observando-se, ainda:

l. o Poder Executivo e a Mesa da Câmara Municipal determinarão por atos própri

limitaçáo de empenho;
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ll. a limitação de empenho ou, simplesmente, limitação de despesas deverá se dar
montante equivalente à diferença entre a receita arrecadada e a prevista até

bimestre;

lll. o Poder Executivo e a Mesa da Câmara Municipal limitaráo suas despesas em

valor proporcional à participação de cada um no montante das dotaÉes relativas aos
projetos, atividades ou operações especiais a serem afetados com a medida, na forma
estabelecida no "caput' deste artigo;

lV. as despesas com pessoal e encargos, bem como os referentes ao pagamento do
principal e encargos da dívida, não serão objetos delimitação.

Parágrafo Unico - Na hipótese de ocorrência do disposto no "capuf'deste artigo, o

Poder Executivo comunicará à Mesa da Câmara, mediante apresentraçâo de memória

de cálculo, premissas, parâmetros e as justificativas do ato, o montante que caberá

ao legislativo limitar seus empenhos e movimentações Íinanceiras.

Art 29 - As ajudas Íinanceiras e doaçôes concedidas a pessoas Íísicas deverão
processar-se de conformidade com lei municipal especÍfica.

AÉ 30 - É vedado consignar no orçamento municipal para 2027 dotaÉes para

subvenções econômicas, ressalvas as que se destinam a incentivar atividades
econômicas voltadas para a geraçáo de emprego e renda, hipótese em que a
execução da despesa deverá estar autorizada por lei especíÍica.

Aú 31 - São vedados quaisquer procedimentos por parte dos ordenadores de
despesas, visando à viabilidade a execução de despesas sem comprovada e
sufi ciente disponibilidade de dotação orçamentária.

Parágrafo Único - Caberá à contabilidade registrar os atos e fatos relativos à gestâo
orçamentária e financeira, efetivamente ocorridos, sem p§uízo das
responsabilidades e providências derivadas da inobservância do "caput" deste artigo.

Art. 32 - Não sendo sancionada e publicada a Lei Orçamentária Anual ate 31 de
dezembro do ano em curso, o orçamento referente às dotações relativas às
atividades, projetos ou as operações especiais pertinentes aos objetivos e metas,
previstos nos artigos 2o e 3o, desta lei, podendo ser executados como proposto, à
Íazão de 1i 12 (uns doze avos) por mês.

Art.33 - O ANEXO DE METAS FISCAIS, anexo a esta Lei, estabelece para o exercício
financeiro de 2027, as prioridades da administração na forma dos anexos abaixo
discriminados:

F



Anexol-MetasAnuais;

Anexo ll - Avaliação do cumprimento das metas fiscais do exercício anterior;

Anexo lll - Metas fiscais atuais comparadas com as fixadas nos exercícios anteriores;

Anexo lV - Evolução do Patrimônio Líquido;

Anexo V - Origem de aplicação de recursos obtidos com a alienação de ativos;

Anexo Vl - Receitas e despesas previdenciárias do RPPS;

Anexo Vll - Estimativa e compensação da renúncia de receita;

Anexo lX - Margem de expansão de despesas obrigatórias de caráter continuado

Art. 34 - O ANEXO DE RISCOS FISCAIS, anexo a esta Lei, estabelece para

evidenciar passivos contingentes e outros riscos fiscais no decorrer do exercício de

2027.

.Art. 35 - O Poder Executivo enviará, no prazo de 120 (cento e vinte) dias a contar da
publicação desta Lei criando o Conselho de Gestão Fiscal de que trata o art. 67 da

Lei Complementar Federal no 101 , de 2000.

Art. 36 - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação

Art. 37 - Revogam-se as disposiçÕes em contrário

Tacima-PB, 23 de abril de2026.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TACIMA
LEI DE DIBETRIZES OBÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
METAS ANUAIS

2027

AMF - Demonslrativo 1 LRF Ad. 4a

FONTE: lnllaçáo baseado no Morcado Financeiro/lPoA, PO6çáo do PIB - LDO/2027 do Estado da Paraíba

Nota: O Cálculo das Metas Anuais Íoram baseadas no cenário macroecnômico abaixo
VABIAVEIS 2027 2028 2029

Mádia lnllacionária Projstada pelo IPCA (Mercado Financairo)
Projeçâo do PIB do Estado da Paraíba sm R$ milhares
Flecêita Corrento LÍquida - BCL

4,fi!.
102.683.817.000

60.329.944

3,80%
105.558.963.000

63.949.739

3,50"/.
109.253.526.000

68.106.477

LUIS ROORIGUES SOBBINHO
PREFEITO

R$1 00
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ESPECTFTcAÇÃo
2027 2028 2029

Valor
CorÍente

(a)

Valor
Constante

% PIB
(rPrB)
x 100

Valor
Corrente

(b)

Valor
Constante

% PIB
(b/PrB)
x 100

Valoí
Corrente

(c)

Valor
Constante

% PIB
(c/PlB)
x 100

Receita Total
ReceitasPrimárias(l)
Despesa Total
Despesas Primárias (ll)
Resultado Primário (l - ll)
Resultado Nominal
Dívida Publica Gonsolidada
Dívida Consolidada Líquida

67.616.212,00
67.028.263,00
67.616.212,00
66.539.094,00

489.'169,00
-164.213,00

8.034.962,00
6.404.317,00

62.883.077,16
62.336.284,59
62.883.077,16
61 .881 .357,42

454.927,17
-1 52.7'18,09

7 .472.51 4 ,66
5.956.014,81

71 .673.179,00
71.049.958,00
71 .673.179,00
70.531.436,00

518.522,00
-192.130,00

7.793.913,00
6.212.187,00

62.656.693,08
62.1 1 1.873,28
62.656.693,08
61.658.581 ,35

453.291,93
-167.960,05

6.8'13.438,74
5.430.693,88

76.33't.941 ,00
75.668.209,00
76.331.941,00
75.1 15.984,00

552.225,00
-204.618,45

7.544.508,00
6.013.397,00

62.391.972,93
61.849.453,67
62.391.972,93
61.398.077,65

451.376,01
-167.250,41

6.166.707,32
4.915.212,40
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AMF - Deínonstrati\o 2 F Ad. 4e

PREFE]ÍURÂ II I,,iIICIPAL Í'€ TACIIIA
LEr DE TXBETRTZES ORçAX ÊiaTÁFtAS

ANEXO OE METAS FISCAIS
ÂvauaçÃo oo cuitPBtMÉNTo DÂs mEÍas Ftscals Do ExERclclo aNTERloa

ú27

2e lnciso

FONTE: Pí€slação de Contas Anual. Exeícício6 de 2024, 2025 e LDO de 2026

LUIS ROORIGUES SOBBINHO
PREFEITO

varlsÇão (ll - l)./.PtB ll - llotsa roallz8da8 sm
m25

% PIB
vâlorESPECIFTCAçÃO

| - Motas PÍovlatas em
fr25

2.r55.550,00
2.171.514,00
2.€9.845,00
2.121.212,00

50.302,m
4.,169.646,00

140.625,00
14.010.7í.00

104.08
104,16
104,57
104,08
130.87
-293.09
101,67
r09.04

52.768.586,00
52. r 4i).1 63,00
52.768.586,00
51.980.202.00

162.961.00
1.137.044,00
8.40Í).170,00
6.702.*2.@

54.924.136.00
54.314.67.00
55.178.,(}í,00
54.1 01 .41 4,00

213.263.00
-3.332.602,00
8.549.795,00
7.308.172,00

Rêcdta Tolai
ReceilasPdrnari6(l)
Despesa Iotal
Oesp€sõ PrirÍlíias (ll)
Resultdo Prirnáio (l - ll)
Resultado Norninal
Díviia Publica Consdilada
Dívira Consolidda Llquida



PREFETTURA ITUNICIPAL DE TACIMA
LEI DE DIRETRIZES ORçAMENTÁ8IAS

ANEXO OE METAS FISCAIS
IIETAS FISCAIS ATUAIS COMPARADÂS COM AS FIXADAS NOS TFÊS EXERCICIOS ANTERIORES

2027

AMF - Dêmonsttativo 3 LRF.Art.4a, 24, lncisio I

VALORES A PR S CORRENTES
202920242027o/. 2026ESPECIFICAÇÃO 2024 2025

6,50
6,50
6,50
6,50
6,50
6,50
-3,20
-3,20

6,00
6,00
6,00
6,00
5,00
17,00
3,00
3,00

76.33'1.941,00
75.668.209,00
76.33'1.941 ,00
75.r 15.984,00

552.225.00
-204.618,45

7.544.508,00
6.013.397,00

19,75
20,14
19,75
r9,63

't80,54

22,50
-2,50
-2,50

71 .673. 
' 
79,00

71.049.958,00
71.673.179,00
70.531.436,00

518.522,00
-192.í 30,00

7.793.913,00
6.212.147,00

7,00
7,00
7,00
7,00
7,O0
-2,00
-2,00
-2,00

67.616.212,00
67.028.263,00
67.6 t6.212,00
66.539.094,00

€9.169.00
-164.213,00

8.034.962.00
6.404.317,00

52.768.586,00
52.143.163,00
52.768.586,00
51.980.202,00

162.961,00
-136.787,00

8.,t09.170.00
6.702.582,00

11,88
11 ,73
11,88
12,99
-75,35
-112,03

-2,00
-2,00

56.462.387,00
55.793.184,00
56.462.387,00
55.6't8.816,00

174.368,00
-134.052,00

8.240.987,00
6.568.530,00

Receita Total
RecêitasPrimáías(l)
Despesa Total
Oêspêsas Primárias (ll)
Resultado Primário (l - ll)
R€sultado Nominal
Dívftla Publica Consolidada
DÍvida Consolidada LÍquida

47.'r66.978,00
46.667.146,00
47.'t66.978,00
46.006.101,00

661.045,00
1.'t37.044,00
8.580.785.00
6.839.369,00

ESPECIFICAÇÀO 2024 2025 o/" 2026 2027 2028 ./. 2029

Fleceita Total
RecêitasPrimáÍias(l)
Despesa Total
Despêsas Primáías (ll)
Resuhado Primário (l - ll)
Resullado Nominal
Dívida Publica Consolidada
Oívida consolidada Líquida

49.462.250,50
48.938.095,33
49.462.250.50
48.244.842,09

693.213,23
1.í 92.375,63
8.998.349.17
7.172.191,16

27,13
27,38
27,13
28,27
-34,37

-t12,81
-16,96
-16,S6

54.826.560,85
54.176.7 46,36
54.826.560,85
54.007.429,88

169.3'16,48
-142.121,69

8.737.127 ,63
6.963.982,70

14,69
15,06
14,69
14,58
168,68
7,46

-14,47
-14,47

56.462.387,00
55.793.184,00
56.462.387,00
55.618.816,00

r 74.368.00
-134.052,00

8.240.987,00
6.568.530,00

1't,37
1 r,73
1Í,37
11,26
160,90
13,92
-9,33
-9,32

62.883.077,16
62.336.284,59
62.883.077,16
61.881.357,42

454.927,17
-152.718,09

7 .472.51 4,66
5.956.014,81

62.656.693,08
62.11 1.873,28
62.656.693.08
61.658.581,35

453.291,93
-167.960,05

6.813.438,74
5.430.693,88

0,36
0,36
0,36
0,36
0,36
-s,07
9,67
9,67

62.391.972,93
61.849.453,67
62.391.972.93
61.398.077,65

451.376,01
-167.250,41

6.166.707,32
4.915.212,40

0,79
0,79
0,79
0,79
0,79
-8,69
21.14
21,18

FONTE

LUIS RODRIGUES SOBRINHO
PHEFEITO
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PREFETTUBA TiIUNICIPAL DE TACIMA
LEI DE DIRETRIZES ORçAMENTÁBIAS

ANEXOS DE MEÍAS FISCAIS
EVOLUçÃO OO PATRTMÔN|O LíOUTDO

m27

AMF - Demonstrativo 4 F Arl. 40 2' lncisio I

REGIME PREVIDÉNCIÂRIO
PATRIMÔNIO LIOUIOO 2025 2024 2023

Palrimônio/Capital
Reservas
Resultado Acumulâdo

0,00
0,00
0,00

#Dtv/01 0,00
0,00
0,00

#D tv/0 | 0,00
0,00
0,00

#Drv/0!
#Dtv/01 #Dtv/o1 #Dtv/0r
#Dtv/0 | #Dtv/0! #Dtv/01

TOTAL 0,00 #Dtv/0r 0,00 #Dtv/0! 0,00 #Dlv/0
FONTE: Prêstaçâo ds Contas Anual - 2025 - LOO/2026

LUIS RODHIGUES SOERINHO
PREFEÍIO

2023PATRIMÔNIO LIOUTDO 2025 2024
63,56

0.00
0.00

6.044.031,38
0,00
0,00

0
0

,00
,00

157,32 3.8ri'3.521,33
0,00
0,00

100,00
0,00
0,00

3.841.754,34
0,00
0,00

PatÍimônio/Capital
Reservas
Resultado Acumulado

3.833.521.33 100.00 3.A41.754,34 63,56TOTAL 6.0,14.031,38 157,32
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PREFEM'RA MUNICIPAL DE TACIIIÂ
LEI Í'E DIRETRUES ORÇAi|ENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
oRtGEit E ÂPLTCAçÃO DO§ RECUBSOG OBnDO§ COfl Â ALIENAÇÃO DE ATMS

2027

?024 20232025RECETTAS REALIZAI)AS
176.400,00
176.400,00
176.400,00

0,00

0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00

HECEITAS OE CAPITAL
ALIENAÇÃO DE ATIVOS

Alienaçáo de Bens iróv€ís
Alienação de Bens lmóvds

176.400,00 0.00 0,00TOTAL ( | )

AMF - Demoostralivo 5 LRF. tur. 4e, 2. inciso ll

APLI DOS RECU DA DE ATIVOS
DESPESAS DE CAPIÍAL

lnv€slimeÍltG
lnveísóE FinarEdras
Amortização /R€financiamento da Dívida

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVID
Regime Geíal de Prwidência S6id

dc sêrvidoíes Públicc

FONTE: Prestação de Anud - 2!25,m24, m23 e LDO2026

LUIS RODRIGUES SOBRINHO
PREFEIÍO

2024 20232025DESPESAS LIOUIDADÀS
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0.00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

1,17800,00
147800,00
'r47800,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00 0,00147800,00TOrAL ( [ )
0,00 0,0028.600,00l-ItDO
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PREFEITUBA TllUTIICIPAL DE TACIIIA
LEI DE DIRETRIZES ORçA ENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

AVALIAçÃO DA SMJAÇÃO FINANCEIRA E ATUABIAL DO FPPS
2U27

tx) DOSE
AMF - Demonstrativo 6 ad.4e 2q inciso lV alíneâ'a" R$ L00

PI,Â\()
RII(-I)1'.\S PRtr]\'IDÍ]N('I,\RIAS - RPPS 102-r 20?l :025
RECEITAS CORRENTES (D

R.ccir. de Cootribuitses dc ScSuÍad6
Civil

Iüuvo
F.rl§ionista

Milit Í

Inativo
ftnsirÍrista

R.cEitâ d. Coot ibuições PalÍoíÂis
Civil

tuaüvo
hnsioílista

MiÍtaÍ

Ínativo
Fcasioaista

Rê.eit! PaúiÍx)niál
Rcceitãs ÍDot iliáda§
Rec.ilÃ d. ValüÊs Mcbiliári6
Orúss Reccitas PatÍimoíiâis

Rf.rit de Scrviçc
OoFas Reccitss CoÍÍ€trtls

Co,ryco!!çlo PÍEr.itcnciáÍú do RCPS Frâ o RIFS

Aporr.s P.Íiódico6 pori Aúírizôçto d. Défhit AEâriat do RPPS (Dt
Deúri6 RccciÍss CqÍ€nles

REGITAS DE CAPITAL OID
Alienação dc Beí§, DirÊilos e Ativos
Aúlizaçto dc Eúprúsliús
otírss REc€itar dr C€Íild

TOTAÍ, DAS RECEITAS PRf,VIDENCúf,.IAS RPPS . (Iv) = (I + [I. tr}

DI]SPL§ÂS PRE\'IDE\CL,I RIÂS . RPPS; 2021 20],! 2025

ÁDMINISTRAçÃO (V)
DesFses CorÍenles

DcsFsas dc Câpilal
PREYIDENCI,A (YT)

B€o€ÍIcios - Civil

Fmúes
OuúG BeEcÍIcios PÍrtideociári6

BêneflciG - Miliarr

OuE6 Bcncfrcios PÍevktenci&kÉ
OuiÍ&! Despe§as Pr.üdcnciárias

Conpen3rçio PÍEvidenciúia do RPPS pata o RGPS
Demis De4erer Previderci&ias

TOTAI- DAS DF§PESAS PREVIDL\CIÁRIAS RPFS (Vtr) = N + VI)



APROVADO
EM: 16 oé

st en te
R};§L L'I'ADO
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REC'I'R§OS RPPT, ÀRRDCÂDADOS I]\I T!XER('iCIOS ÀNTLR]ORES 20:-r t0:-l :025
VALOR

Rt-sER\ \ OR(.\\lta\TARtr DO RPhi 2021 2íJ21 2025
VALOR

-

A.POKTES I'E NECURSO§ PA,'A O PTÁNO PNEVDENCTÁNO I)o
EPP§

2023 ztu 20:-§

PtaDo dc AlÚliz4lo - Conúitüiçâo Patrodal Súpbíreolar
Ptãtro d. À[DÍiizasáo - Aporrc PcÍiódico de Vato(ts Prldefllridos

0llÚ6 ApoÍtes pars o RPPS

Recürls prra Cúêrtufi de Déficir Finâtrcsim

BENS E DIT'I]ITOS DO RPPS 20an !02,1 :025
C{ira e Equivateoles de C{ixs

InvcíirÍEÍlo6 c Àplicaçõê§
Outm B€ns c DiÉitos

PI-A\() I'INAICRIRo
RECEIT.,TS PREVIDENCLIRIAS - RPPS 202f, 20u 1025
RECETTAS CORRENIES (Ix)

Rcccirâ de Codribü{rcs dc Scguradc
civil

Ioativo
Fllsiooista

tÍilit .

hativo
F.tl§ionisia

Reccita d. CoÍrtribuiçô.s Parroíriis
Civil

lnativo
PorsiniíÂ

l{ititat

Ilalivo
Pcrsiooisra

RÊcsira Paúimrúâl
Rcceiias hotiliádas
Reccitas de VâkíEs MúiliáÍios
Outsas Rcccitas PerÍiÉúai§

Rcccirs dÊ S.Íviç6
Oíris Receitas CoÍ'Ente§

CdrycD6!çâo fuvitlenciári, do RGPS parr o RPFS

Dcúais Rcccilâs CúÍcítes
RECITT,{S DE CAPITAL (X)

AlÊnaçâo dc Bens DiÍritos e Ativos
AnElizâÉo dê EmFúriIffi
Outrâs Rcccitas dc Capitsl

.I OTÂL DAS RECIiITAS PRf,VTDENCúRII,S RPfS. {XI) = (IX + X)

DIISPTS.ÀS PREVIDEI(]I.ÁRIÂS. NPPS :023 20u 20:5
ADMINLSTRAçÃO C'ü)

Daspcsas CorrÊÍrtcr
I»speôa§ & Câpitd

PREVDÊNCrA ()ütr)
B.Ílc&ic - Ciül

Apseflrd.xiss
Pensões

OrrtÍ6 BenefÊio6 Previd€nciários
BercítrciG - MiliLrÍ

RGformâs

Peílôes
Out§ 8enefu io6 Pr€videnciáÍios

Oulras Dcapcsas Prcvidcici&iâs
Cofip.í3ação PrÊvidênci&iâ do RPPS psra o RCPS
DeÍeis Dsspesls Preüdeociária§

IOTÀL DAS DESPESÀS PREVIDf,!§C'IÁRIAS RPPS {XIY) = (XII + XI.



EM -).:e

es ente

RESULTADO PREVIDENCúHO GV) = (XI- XIV)Z

ÀI}ORTES DE RECURSOS PARÀ O PLANO FINANCEIRO DO RRPS
Recusos püa Cobeíurâ de Insüficiênci&s FinÂnce âs

RêürÍso6 DâÍâ Formâcão de Reservâ

:ÃO ATUÀRIÀL DO RT]GITIF] I,RÓPRIO Dg PITEVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

PLÀNO PREVIDENCúRIO

I]XDRCICIO
PÍrYÍ&ül6ria

(b)

Saftro Iinllceir0
à ExêÍcÍcio

Pl,ÀNO t'l\aNCl.ttÍlo

EXERCICTO
Recêitis

{â)

DÉp€sâs
PIrrilemiiaú

(b)

Resutâdo
do Exêrcício

FONTE: Sist tu Lfôêblic

NO/IA:
1 Como a PoÍtâria MPS 74í201 1 determina que os recusos provenienles dess€s aportes devem permânecer aplicados, no míniúo. por 5 (cinco) anos, e§3â

2 O .Esukâdo Feüdenciádo pod€ú s€Í a$esentâdâ pol meio alâ diíeÍençâ eítre previsão da releitâ e a dotâçâo dâ despesa e eÍtre a Íeceita reâlizâdá e a

SEM MOVIMENTO

LUIS RODRIGUES SOBRINHO
PBEFEITO

APROVADO

I

l,R



APROVADO
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PREFEÍTURA MUNICIPAL OE TACIMA
LEI DE DIRETRUES ORÇAMENTÁBlAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
ESNMÂNVA E COMPENSAçÃO DA RENUNCIA DE FECEÍTA

2027

AMF - Demonstrarti\o 7 F,AÍ. 4E 2ç rncEo

FONTE:

SEM MOVli,lEÍtlTO
I{OTA: O i,lunrcÍpio de T&ima nâo prdé paÍa e6se Exeícício.Reíúraiã (b Rec€tta. n€ín alteraçôos de AtÍquda§

LUIS BODRIGUES SOBRINHO
PBEFEITO

BENUNCIA DÉ REEEÍÍA PREVISTÂSETOF / PBOGRAMA /
BENEFICIÁRlo TRtBUTO/CONiRtEútÇã- 2027 2028 2029

coMPENSAçÃO

R€c€ltas do lm@6
llunblp6i§

ÍâEs

TOTAL III
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TACIMA
LEI DE DIBETRIZES ORÇAMEMTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
MARGEM DA EXPANSÃO DAS OESPESAS OBBIGATÓRIAS DE CARÁTEF CONTINUADO

2027

AMF - DemonstÍativo I LRF.Art.40 2a rnctso

FONTE:

EVENTO ValoÍ PÍevisto - 2027
Aumento Permanente da Receita
( - ) Aumento ÍeÍerenle a TÍansÍerêncies Constitucionais

Aumento ÍeÍerente a TransÍerências do FUNDEB
Saldo Final do Aumento Permanenle da Receita ( | ) 0,00
BeduÇão Permanente da Despesa ( ll ) q,00
Margem BÍuta ( lll) = ( l+ ll ) 0,00
Saldo Utilizado ( lV )

lmpaclo de Novas DOCC
0,00
0,00

Marqêm Líquida de Expango de DOCC ( t - tV ) 0,00

N ADA A REGISTRAR
NOTÂ: Parc o E xeÍc 2027 náo hcuve zumerio peÍmanente de receita pela de al rq uotas maloíação Iributo OU contíl h.riçáo,
portanto a maÍgem de e{lansão das despesas obrigató nas de caráter conti n uado, em Íunçáo do aumenlo das despesas com expansão do
do tlmonio co dos S a ser atendida crescimento das atividades econcômica do munlc I

LUIS RODRIGUES SOBINHO
PREFETTO

0,00
0,00



PTETEÚUTA MUI{ICI}AI DI TACIMÁ
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r"r,lPj(o DE MEI^S F§C^tS
ouaDto I

DEMONSTTATTVO DO If,§ULtADO 
'TIMITTO 

. FtXADo

^d,ar, 
§ r..b L.I C{6pbilonl.r tu Étn tOt,2OOO

b!ú, T.Ú . Cod&t{õ6 d. M.üúL.

Out r CdÊibd9o.r §.cLi. . Boóni!
Cdú.jdb !Ít o cútü &. s.fliç§ 4 làõra& Alhlcr

taú PÊt@j.r ÜSrit

l-, At'ti.açad Fhw.tB
Otu lNi[ F.ti6ln

Tr-tIELd.. Cúúrá
D@à leib. Cdrú

DtE*ReüCa.G
lEcttr^§ o! caPttaL (ú)

op.rrõ6 ó C,{airo (IÍI)

^en4roe 
Et4râd!§ (m

lún aaü & C4i.l
TúÍ.d. 16llÚ C?NrlrÚ d. EÀJ{& S.arb . FNAS
Oúú Tr{Íra..a & Cqú.l,E6vtnb
Orrs tEnúiú il C4ibl . @ EdiLdõ
rnEffi Eiran ô U'n&. & ErL.b-F,r6d. Púl."Erú

R!.d- l'rr . O§.E!Ílt
IEICIII S ,!iCAI3lrl C^ln^L ftI, . (ü .lll. Iv .14
I ooa"çro a- p*"U ao r."aou LC i962ü24 .ú cd.§ do FiM

rrEsti§{§ coualYra§ ryE]
Pô.dl. F,r ! S@i
,@ . rrrtú ô Drvür (DO

olrd D.qqa CGd6
Da§PasÁll il§C lll @llENTe! (I) : (Vll! . ]rl)
DASIEAÀ§ Da CAPrrÀr, lxt)

C.IEr& & EqútlM IXIÍI
&úlçb rl. Títuh ô c4irl j. úrrr.li,& (xfl)
D.di! Ilrqlaô PilINlru

tfutizqe.L Dl'i&t|x^t)
Datpw latb-Orçwnrdts. DlriÁ Mã.

DE8P.n!tC^16 DB C^Ptt^L (XV) - íXr . xll - lxü - XtVt

v
'Õf,o

r,1

a

2023 2025 ú26 2t2f 202l 2024
at.raorlF,00

67/r.45e,00
242.661.00

r0§00,@
232_0ór,m
rô!00,00

34.«D,OO
35e,@,00

26.500.00
28G20.@

,r2.65a,964,m
t7i.6ô!i,00

o,0o
l7t_ê65,@

atSt ôr,o
0,00
0.@

I1.130,@
arrÍL7!3,00

$,7oao,00
2.3r4,.53 @
153'.170,00]

0.00t
2ô.5@,OOl

a.lazT!t9,ol
o,úl

rL..6a.756,00
t.086,906,00
2í,794,00

I l.l30.m
243.66a.O0
a7t$N

4{1.1a5.O0

27125,00
í0!.695.m

ra0r6e,00

180-2AS 00
al5t.1r:tdt

0,00
0,00

1t 6A7,00
a3!L4t6,00

6rL324,@
L777.904 00
r.095 258,00

560.000,00
27 t]25.00

ara4,.te,00
0,00

4.532.r06001

.069,S71,00

6r3_153.tX)
583.90ô,00
2e217 00

t06.7&.m
50_75326r ,00

rtldtro
0.00

071.610,r10
r.727.6!6,00
1.0u.731dJ
,,14,l.7at,00

29,216,N
alta.9rl.ú

0.0t

r,701

29.217

11

27A

2.r 03,,{47,00
243.504,00

r2.50a,00
23r.@0,00
4152,t0

366,686.00

0.@
r95.r56,00

c.si.5ct,oo
0.00
0,00

162.4O0,00
6.046.7i5.lI,

0,00

3t

195,1

] 04r
2

952
l,926,

2.256,03a 0o
200.5,r9,00

13_379,@

247.170,00

3&.Qa,ú
33,a$.m

114.255,@
6,247,779,@

2otlr7,lD
0.00

208,8r7,00
7.:D,4267.00

0,00

1.r 14.750,00
2,9r6.84r,@
1,019.125,00
2.06 r .355,00

3t.49,@
7.ttLgr1,o

0,00

7.112.O71

2.39r,a!0,00
276.18?,00

.01t20,00
35.a57.00

121.t 10.00
69,162.64t,00

arLt.oo
0,00

2213]6ú

1 .18 r .635.00
3,09r.65|,00
r.08n.273,00
2,r85.036.00

35/ú,00
7

I'11

45.45,
.36.577

2,5a6.8a r ,00

.67.0A6,00
.2U.323,00

37,7ô3.00
128.94t,00

73.658.21S.m

0,00
0,00

tq.qa,00
À@t raro
1 .258.4!rl ,ü)
3.292.82r,(n

235.

279.030
37

oro

l.1a,o 49t
2.321

8.028.81

?34.1
15.1

OliIIrAs (vIIr-rl + vl+(.rl 44,525.301.00 62.643.23?_00 67.02!.263,00 75.66A.209,00

202t m24 2025 2Ã24 2029
ta557rae7,00
23.024.823,00

0.@
15_532§7a,@
36J6rrCr.O
6.166rit.!o
4.4§t 34A.m

161,5to0,00
0.m
0,00

r 6r.500.00
1.12ô.550.@

b 500,N
a7i2.lrtro

197536.00

ao,4ü.64,q,
23.97r.274,@

0,00
16.(10,41e.00
lo.'roi.6g,,00
6tí,.73i.00
5,330.65,{,00

5S,000,00

0.oo
59.000.o0

1.t$ 452,00
27.A25,0A

lltatlt,00

aci.0rülro
2ô.t63.r53.00

0.00
I s.c77.130,00
a6.lrtL67ro
8346.642.00
5.53áLa.oo

69.a50.00
0,00
0,00

69_4511.00

759.tôA,ú

560ürra,ú
231,ír,0O

lal7s.Dta,oo
30.756.4O5.0O

0,00
2!1.117 509,00
6ar7ltta,oo
8.G!l465,00
6.9/r .29t,00

92.400,00
0,00
0,00

92 L0,00
975 3!1.@

7.@2ralI0J

5ô.713.047.0
32,909.353,00

0,00
25.805.73a,@
6À716.07.ü'
a,6ot lito.oo
7.'r50,4n4,00

9A.808,00
0.m
0m

98.868,00

,52a.70:!,00
299,304 00

6237,t10.1,0
34ttô3.913,@

0,00
27.351077,@
42.237,úO.txl
t.t53L3!o
7.906.6.0,00

104.400.00
0.00
000

10r â00,00

' 
tú 2af,@
i5..5ô,@

arr r r(,.ool

29.132093.00

4,7ilô356.00
8.,1â1./46,m

r r r,612,00

37 761,00

3Z.r5r

65.24t.461

ft6l

(rlllDÂ.\ rxvll) = (x +xv + xvlr 5tI 62,166.070,00 66.539.O94.00 70531.436.@

661,0115,00 552.225,00

-

à



PRFXTTUIA MUNTCIPAI, DE TACIMA
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ANEXO DE ME1AS SISCÀTS
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DEMONCII TIVO DO RE§ULTADO PNIMAIIO. Rf,ALIZADO/rIXADIO
At. 4., § tl de Lêi Compl.mnt í F.lhrâl nr 1012000
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a

FECEITAS FISCÀIS 2023 2024 2025 2026 2027 h2a 2029
iÊcãT a FscrE coRnêÍEa {0

lmFBlôi Târ.r € CôíttElÉ.5 d. tt lhorir§
R...ira ó Coíltiõlrqâo

R.c.it! Providendana
Orrrlt Conttuií{ü 6o..lai. 6 Ecorúnlcai
Coíütulçôcr pro Curlcto Oos S..viço. ô lumiíâ9ào Biblicâ

Flc.,h P.hnro.Ll l-lqrlór
R.€lb Pdímonhl

H&ti*Fi.wr,i..
Ost ! Raclilr Patií!o.i.i.

Í,rrLía.dâ! Comíb.
Oâlnd€ R.G.ib! Coí!ítâ!

Olv.í!ü R.c.]t , Côír.nb3
lElqar 8oEc PíÍ to}
op.laÉ.. ê crúdro ([Í)
Aml&.tlo d. Emp.údtno! (1v)

^I-aCo 
da ,ü\Ío. M

Tíü!!Ícúnd.i d! C€pllll
T'ú.Í.ü Unb /Proír.md dô Srúd., Edu..{ao. Fil S
OrtE Ílâní.óndlld.Capirruconvanlos
Orüú Tír lfima.ir UnLo..b .Ú Enü.Hi
OúÊ. A.c.it!! .L Crdlâl-Ír.ô.l.Esp.dd - E.M(h! P.tum.ntâ.

F...na! hrla€,çrí|..ifi ât
tEcgÍ a Eacra oE c^PíT L(vIr(Í.ln.rv.v)

Ddtdro t!. F@L. .1, R.dúd ta I98âú2:l dú cor.t ô FPM
D!ür.ào ó A.cêi. P/ Foft.do ô FUNoÊE (')

rLr2!rro,7l
1.221.689,i1'

258.3r(,.2!
0,00

258.34,21
0,00

124,67?,55
121.677,4,5

0,00
87.530,00

43.12Í .420,46
136.63t,89

0,00
136.53r,68

2õ!t.r@áe
0,00
0,99

2.t30.r015t
29.725,00

1 .«)0,0«,,09

r.308.336,70]
0001

z.oaror.sel
I

5r.Êt1 "o5,t9
1.72A320,A3

296.8510r
000

204.451,01
0r0

359.r57,85
359.957,85

o,oo
0.00

€.56r.7€,3a
5a.178.n

0,00
44.474,77

422.7':t ,!8
0.001
000
o.ool

t27.rit7.38t
226.5s! ml

go.oea.ssl

6S.960,301
3@.000.m1

o.ool

.:::l

9a.r0rI5r7,3t
2.0'3r.1U,69

263.835,52
0,00

283,835.52
0,oo

/t33.05S,23

«t3.059,23
0,00
0,00

55.E20. r 32,9€
56.444.12

0.m
3g.a11,12

24n.ü8,O0
0,m
0,00

t 7ô.1N.@
2r30.02a,001

0,001
r,slz.zre,ool

0,001
1 .208,6 r 2.00 t

o,ool
úrr?4ool
1362.5A6.a51
s.rrz.ogr.sol

a3.l64tt2,(xl
2.104.4/r7.00

243.504,00
0.00

12.51X,00
231.t oo.00
3r261A

346,666,0t)
355,121.N

31.262,00
r06.780,00

60.979.2«t.0t)
t95,156,00

0.00
1e5.156.00

6-&1595,ú
0m
0,00

162,8@.@
6.ôa6.7i5,00
Lotl1.822,@
2.726,020.m

852.,Í53.m
1.926,500,00

31.261,@
&aao.?95,00

0,00

.8.r 20.Eô0,00
2.256.038.00

260.54900
0m

133
24f.170,
3t

413,754
iao.w,@

33.45ú,@
1ta_255.rrô

652a7.7r9,@
m6.E17,00

0,00
20a.817

,.6.6t
0
0

7.t't2.07Í
Lr ta.7$.00
2.916.841.00
L019_r25,00
2.061.355,@

33.119,00
7.r r 2.oat.(!l

72.ã10.iai
2.39r.,t00

276.182
0,00

14,r62,00
262.000,00
3lrl57r0

.34,577,@
19r.t20,@

35.457 O0

Í21,110,00
69.r62.646,

221.X.6.
0.00

221,3,16,00
7-tu.4,ü

0,00
0.(D

t8a.615,@
?.5L.7a§,00
I .l8l _635.0()
3.091.851.00
1.080.273,
2.r85.036,

35156,@
7,$4.

000

76.toi.ô75,00
2.5a6.8,r1 ü)

294.135,00
0.00

15. t05,00
279 0«),00

37
467.0A6,

37 763,
r28.983,

73.658.2
235.734,00

0.00
2!t5,734,00

8-225r6a,00
o.00
0

t96.644,00
8.028.81
1.21Ã.4a1
3.292.821
1.r50.481,00
2.327,063,00

37.7ôt,@
ô.ozgtra,lr

0,00

FECEíIÁ§ FISCÁ|S Ll(lUlDAs Ívll) =(l + vl+l')l 46.636.703,27 54.3r4.676,96 62.643.237,m 67,02a.26:1.00 71.049.058,00 75.664.20t.00

0€sPEsAs Frscars 2023 2021 2025 2026 2027 2028 2029
oGarEa^a @nnEt{ÍEs (vI]

P.aoal 6 Encârgo6 SociaE
Ju.t! 6 Enc€tlo! clá Olvida (lX)
OltÍar Dâpê.ai C.rrÊnL3

oÉ8iEs^B Ftliç^|A COBRÊiaÍEt (n. mr - Ui)
o€3PE5 8 o€C^ttT l (X0

l,!v!i6ô.. Finâic.iíá.
Côncdsâo d. Emúdiínoâ (Xll)
A+iskáo d€ Ítulo d. Câpirâl lá ríi.gát:âdo (xrrl)
DÍnab lN66õs. Fimnc.ilar
Da@Êas kttâ-Otlê@ltétizs - Olvlda Prêvtdêt citua

Araüt4toúDt id.(xtv)
DEgi.FECÀtS DE C^PíT L (Xq. &. n - rui -XÍU
rEaênv oE coüÍNoÊxc1 íxvn

ao.7Jt.§,12
25.75s.53a,01

0.00
r 4.ô43.rt55.6 t
ro.?:lt.e00r2
\7§,A\aa
3,084.525.,ía

0.00
0,00
0,00

,t0.@,N
0,00

55?.33d,96
3.i 0a52!,1t6

030

a5270.a2C,1{
26.624.399.00

00ô
1A.W.02€,24
ar270rip,la
2-580á31,t t
1,415.94€,36

0.m
0.m
0.00

0,00
7U-@,t,75

1rt5.146.ta
0.00

Strt8rr!,37
30.86t.711,59

0.00
20_956.703,78
51rllrl5,!7
t.t€0.0r 5.ãt
2.280A4A,76

2.1/19,00
0,00
0,00

2. r49,t!0
0,@

z,alEaf ,7ô

íá7trra.d,
30,7í,6./l(l5.0O

000
24. ! r 7.509,00
5437!Ir4,ü)
&q3t.o§,ú
6.97r,294 00

92.400.m
o,oo
0.00

92.{0 0o
3' 26t C4)

975-39t ool
z.ocr.oer,ol

279 72j ql

5&7r5.67'00
32,90€,353.00

0.00
25.005.734,00
It.7r 5.187,00
l.tolI.o,0o
7.459,2A4,00

90.864.00
0,00
0,00

$.864,(I)

t u3.66A,('O
7524.7[!.00

29§ 304 íÍt

&u37Joor0
3/r.441913.00

27s$.On.N
62237.!t0,00
0.r53tüt.00
7,906,6:10,00

1021800.00

o.m
r04,8oo,oo
35 

'r56,0t)

E.Ol r ,6.0,00|
317.?62,00t

tt-zl3.ircr,m
37.15r.3ô8,00

0.m
29. t 32.0S3.00
t6-2ô3ra61.00
9.7tC355,@
8.1210,786,00

í r 1.612,00
00ô
0,m

I I1,612.m

t ln tfi,@
t,63258.00

oEsFEsAs Ftsclts Lioutoas (xv[) = tx ] xva xvt) 43.931.5r5,r0 47.006,375,50 54.10i.413,13 62.186L70.00 66-539.094,00 70.531.436,00 75.115,084,@
ÁLOO OE EXEÂCICIO§ ÂNÍ€RloNES

ÊE,SITLTADO PntMARtO (V[ - XVI) {18.657,85 44f .6f2.2 213.26313 457.167.@ aae.16Ê 00 510.5?2,00



PREFEITURÂ MUNICIPAI, DE TACIMA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRh§

ANEXO DE METAS FISCAIS
DEMONSTRÀTIVO DA METODOLOGIÂ DE CÁLCUI,O DA RECEITA E DESPESÁ-SÉRIE HISTÓRICÂ

MEMÓHIA DE cÁLcULo
2027

RECEITA ORÇAIlIENTARIA 2021 2022 2023 2024
RECEITAS FISCAIS CORRENTÉS (I)

ImDostos, Tsxrs € ContÍibuÍçõês d€ Melhori&s
Receltâ de CorHbulÉo

Rcceita Previdenciária
Outras Contribuíções Sociais c Econômicas
Conübüções p/o Custeio dos ServiÇos de ltuminação ftiblica

Rccelas PaHmonlsl
Ap licações F inonce i ra s

Ortras Re.eitas Patrimoniais
Recelta de Servlços
Trrnsferênclas Correntes
DeDsis R€ccitrs CorÍcntes

Dívida Aüva
Diversas Reccita,s Corrcntes

REICEITAS DE CAPITAL (ID
Operações de Crédito
Anronização de Empréstimos
Alicnação de Ativos
TtansÍe têncios de Capital

Translda Unilo dProgramas de Saúde, Educação c FNAS
Outras Transferências dc Capital / Convênios - Estado e União

otrtra.s Transferências da Uniâo e suas Entidadcs
Outras Reccitas de Capital-Transf,Especial - Em€ndas PaÍlamcotaÍ
REC E ITA I NTRA O RÇAM ENTÁR IA
Dedução das parcelas do Redutor LC 198/2023 das cotas do FPM

Deútcão dr Recelt8 P/FormscÃo do FUNDEB

29.442.935,22
562,692,12
254.94r,4s

0,00
0.m

254.94r,45
il.o25,42
68.025.42

0,00
0,00

28.7ÍM,31129
27.9M39

0,00
27.906,39

962.16E,r3
0.m
0,00
0,(n

962-t68,t3
437.96't,N
524.201.13

3;133,22

3.472.92t .24

41.773.192,.1)
8E7.004,49

33r.915,27
0,00
0,00

331.915.27
444.Eí,E6
444.854.86

0,00
0,00

q.un.?3t,23
12"rE3,55

0,00
12.183,55

2.íM2.07929
0,00
0,00
o.u)

2.M2.079,29
671.183,N

1.384.296,29

45.250.298,i4
1.221.689J,3

2543492r
0,00
0,00

258.349,21
4U.677,55
424.6't7,55

0.00
E7.530,00

43.121.420,4
l3ó.ó31.E!)

0.00
136.631.89

2.6E. 10259

52.N1.35i,84
1.728,3?.0,83

296.E5r,01
0,00
0,00

296.851,0t
359.957,t5
359.957,85

0.m
0,00

49.561.745,3E
54.478,77)

0.

,1.350.{,t66.l3 5.630.410. t 0

1.308.336,70
0,00

0,00
0.001

4.200. r58.S01

54.478,77
621.737 §

0,00
0,00
0,M

627.737,38
228.683,09

30.0{r4,99
68.969,30

300.000,00
0,00

0.001

::tr|
2.638.102,59

29.'125.U)
r.300.040,89

TOTAT, GERAI, DAS RECEITAS 26.935.9 t5,33 39.6J5.t t2,89 4t.537.534,80 16.998,66t,12

58,626.576,54
2.031.1M,69

2E3.&15,52
0,00
0,00

283.835,52
/rl3.0§9,23
433.059.23

0,00
0,00

55.t20.132,98
54.444,t2

0,00
58.444,12

2.W.22E,N
0.m
0,00

176.4N,(n
2.6J0.828.N

0.00
I .342.216.U)

0,00
t.288.612,00

0,00
r.362.58ó.45

64.019.806,1n
2.1M.441,M

243.504,00
0,00

12.504,m
231.000,00
386,686,00
355.424,00
3t.264ú

r06.7m,00
ó0.979.233,00

195.156,00
0,00

195.156,00
6.809J95,00

0,00
0,00

162.8N,M
6.646.795,N
1.041.822,00
2.'126.O20,M

952.453,m
1.926.500,00

3 t.261,00
0.00

5.t47 (x)

54.924.t t9 63. t92.722 00

ú \ (oo

2



DESPESA ORÇ^]\IENTÁRIA 2021 2022 21t23 2[U 2025 2026
DESPE.§AS CORRENTES

Pessoal e Encargos Sociais
Juros e Encargos da DÍvidâ
C)utras DesDesâs Correntes

u.604,153,12
16.52 t.09t,24

0,00
8.083.061.88

35.023.002,09
22.874.44',1,92

0,00
12.l44.554.t7

44.7X.9E9,62
25.7 53.534,O1

0,00
14.983.455.61

45.270,429,14
26.624.399,90

0.00
t8.64ó.029.24

51.tlE.4l5J7
30.86r.71 1,59

0,00
20.956.101.78

54.E73.914,00
30.756.405,00

0,00
24.1 17.509.00

DESPESAS DE CAPITAI,
I nvestimentos
lnversôes Financciras

Concessão de Emprésúmos
Aquisição de Título de Capital já tntcgralizado
Demais Inversões Financeiras
DesDesas IntÍa-orçamenúria

Anortização da Dívida

3.4t5.639ó2
2.264.230.25

0.00
0.00
0,00
0.00
0,00

I .22 I .409,37

1.7,l.351,11
2.640.6s2,87

0.00
0.00
0,00
0.m
o,ao

1.130.69E,24

3.746.862,U1
3 084 525 48t

0-ml
0,001

o.ool
l10.0m.00

0.Nl
552.336, 1

2StO,63l,11
r.815.946,36

0,m
0,m
0.00
0.00
0,00

764.684,75

3.3@.015,23
2.280.848;t 6

0.00
0.00
0,00

2.149,O0
0,00

t.077.017,47

E.039.0E5,00
6.97 t.294,N

0.00
0.00
0,00

92.,100.00
31.26t,U)

975.39 t,00
TOTAL GER{L DAS DESPESAS REALIZADAS 28.0Ít9.792.7 I 3E.794.353,20 J,1.,lI13.652,06 47.8s1.0ó0,25 55.t7E.430,60 62.912.999.fi'
RESERVA DE CONTINGÊNCIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 279.'t23.U)
TOTAI, GERAI, DAS DESPES/{S 28.089.792.74 38.794.35-1.20 44..l83.852.06 47.851.060,25 55. r78.4-10.ó0 63.192.722.(n

LUIS RODRIGUES SOBRINHO
PREFEITO
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PBEFE]TURA IIUI{ICIPAL DE TACIMA
LEI DE DIRETRZES OHÇAMENTÁRAS

ANEXO DE RISCOS FISCA|S
DEMONSTBATIVO DE BISCOS FISCAIS E PBOVIDÊNCAS

2027

ARF LRF.Art.4c

LUIS ROORIGUES SOBRINHO
PREFErIO

RISCOS FISCAIS PROVIDÊNCIAS
DESCRTÇÃO Valor DEScRTÇÃo Valor

PRECATÓRIOS JUDICÁROS

AUMENTO SALARIAL

CALAMIDADE PÚBLICA

57.000,00

323.000,00

85.000,00

Contenção de despesas para
âtender eslas obrigaçÕss,
Conligência
Contencão de desDesas oara

estas obrigações, incluindo
Contingência
ContenÇão de despesas paía
estas obrigaçóes, incluindo
Contingência.

57.000,00

323.000.00

85.000,00

TOTAL 465.000,00 TOTAL 465.000,00


